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Resumo: A valoração dos Serviços Ambientais (SAs) voltados à produção de água é pauta 
relevante para o uso sustentável da água na produção de alimentos e na melhoria de po-
líticas de Estado. Esta pesquisa teve por objetivo estimar o valor do SA para produção de 
água, no contexto das políticas públicas do Brasil, a partir do estudo de caso em um Sistema 
Agroflorestal (SAF) no bioma Cerrado/Mata Atlântica, em que se buscou: mensurar mone-
tariamente o SA de produção de água em um SAF consolidado; e avaliar dois métodos de 
valoração, o Método do Custo de Oportunidade (MCO) e o Método do Custo de Reposição 
(MCR), ambos aplicados à produção de água. Com a aplicação da estratégia metodológica, 
foram identificados dados financeiros e contábeis, inseridos em planilhas e tratados com uso 
do SPSSâ. Após isso, foram aplicados os métodos citados: primeiramente, o MCO, embasado 
em cinco equações que corroboram a valoração econômica da produção de água; depois, o 
MCR, que contou com outras cinco equações, desta vez possibilitando a construção da va-
loração monetária da mesma produção. Mediante os resultados obtidos com o MCR dentro 
do arranjo SAF investigado, foi constituída a proposta do Valor da Produção de Água (VPA) 
com valor estimado em US$ 317,42 por hectare ao ano. Quanto aos resultados encontrados 
na aplicação do MCO, foi proposta a aplicação do Índice de Valoração da Produção de Água 
(IVPA) na análise dos cenários economicamente viáveis para o local. Assim, foi possível 
concluir que a adoção do VPA em programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
torna a produção de água mais atrativa. Ademais, ao comparar cenários, o IVPA foi eficaz 
na análise e tomada de decisão junto a políticas públicas.

Palavras-chave: recursos hídricos; sistemas agroflorestais; serviços ambientais; serviços 
ecossistêmicos; pagamento por serviços ambientais.

Abstract: The valuation of Environmental Services (ES-env) related to water yield is a relevant 
topic for the sustainable use of water in food production and the improvement of State policies. 
This study aimed to estimate the value of ES-env for water yield within the context of public 
policies in Brazil, based on a case study in an Agroforestry System (AFS) located in the Cerrado/
Atlantic Forest biome. The objectives were: to monetarily measure the ES-env of water yield 
in a consolidated AFS; and to evaluate two valuation methods, the Opportunity Cost Method 
(OCM) and the Replacement Cost Method (RCM), both applied to water production. Using the 
proposed methodological strategy, financial and accounting data were identified, organized in 
spreadsheets, and processed using IBM SPSS Statistics. Subsequently, the aforementioned 
methods were applied: first, the OCM, based on five equations supporting the economic valu-
ation of water production; then, the RCM, which involved another five equations enabling the 
construction of the monetary valuation of the same production. Based on the results obtained 
from the RCM within the AFS studied, the Water Production Value (WPV) proposal was es-
tablished, with an estimated value of US$317.42 per hectare per year. Regarding the results 
found in the application of the OCM, it was proposed to apply the Water Production Value Index 
(WPVI) in the analysis of economically viable scenarios for the site. Thus, it was concluded that 
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adopting the WPV in Payment for Environmental Services (PES) programs makes water yield 
more attractive. Moreover, when comparing scenarios, the WPVI was effective in the analysis 
and decision-making for public policies.
Keywords: water resources; agroforestry systems; environmental services; ecosystem 
services; payment for environmental services.

1. Introdução
A escassez de recursos naturais, cada vez mais evidente, impulsiona a huma-
nidade a buscar formas de adaptação e desencadeia debates intensos sobre a 
utilização sustentável desses recursos (Desta & Lemma 2017; Ndzabandzaba 
& Hughes, 2017; Del Vecchio & Barone, 2018), sendo a água um dos recursos 
naturais mais debatidos. Um exemplo disso é a Declaração Universal dos 
Direitos da Água, promulgada pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
que salienta a importância desse recurso para a humanidade (Universidade 
de São Paulo [USP], 1992).

Diante da distribuição desigual de água doce no planeta, a ONU aler-
ta para a finitude desse recurso (Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico [ANA], 2021). Essa realidade impulsiona a comunidade científica a 
buscar soluções inovadoras, como a extração sustentável, para garantir o aces-
so à água para todos (Garcia et al., 2017; Salem et al., 2017; Chiodi & Marques, 
2018; Karandish & Šimůnek, 2018).

Com cerca de 12% da água doce do planeta, o Brasil é um dos países mais 
ricos em recursos hídricos (Matsuoka, 2019). Esse destaque se reflete interna-
mente e exige um monitoramento constante por parte da ANA.

A ANA apontou em seus estudos técnicos que o maior consumo de 
água no Brasil diz respeito à irrigação, cerca de 49,8% do total (ANA, 2021). 
Entretanto, esse consumo está crescendo, e para 2035 são projetados prejuízos 
reais à cadeia agrícola e industrial na casa de US$ 111,5 bilhões. Esses valo-
res foram extraídos da dimensão econômica do Índice de Segurança Hídrica 
(ISH), dentro de um cenário de crise hídrica, projetados a partir de dados 
históricos (ANA, 2020; 2023).

A fim de promover a sustentabilidade no setor agroindustrial, diversas 
medidas estão sendo adotadas, como a difusão de tecnologias inovadoras 
(Ribeiro et al., 2017). Os Sistemas Integrados (SIs) e os Sistemas Agroflorestais 
Biodiversos (SAFs Biodiversos) são exemplos dessas iniciativas que combi-
nam agricultura e preservação da natureza (Gil et al., 2015; Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária [EMBRAPA], 2017).

Os SAFs são sistemas de produção baseados na agroecologia que com-
binam diferentes culturas e espécies, aumentando a oferta de Serviços 
Ecossistêmicos (SEs) (Padovan et al., 2017; EMBRAPA, 2018; Oliveira et al., 
2018), que são “benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossis-
temas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições 
ambientais” (Lei nº 14.119, 2021, p. 1).

Aqui surgem mais desafios, lacunas que esses serviços abrem na pers-
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pectiva econômica, a exemplo da valoração destes (Paiva & Coelho, 2015; 
MacDonald et al., 2016; Katko, 2017; Natyzak et al., 2017). Atualmente, 
existem diversas correntes, com destaque para a economia ecológica, que 
utiliza métodos de valoração e ferramentas como o Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA).

Os PSAs são mecanismos de transação voltados à provisão de Serviços 
Ambientais (SAs) – que são “atividades individuais ou coletivas que favorecem 
a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos” (Lei 
nº 14.119, 2021) –, através da promoção de incentivos, no modelo protetor-

-recebedor, em prol do uso sustentável dos recursos naturais (Wunder, 2015).
Dentro de rol de opções para aplicação dos PSAs, destaca-se o Pagamento 

pelo Serviço de Provisão de Água (PSA Água). Trata-se da remuneração aos 
produtores rurais que garantem condições da produção de água, como a ma-
nutenção de nascentes (Santana & Alvarenga, 2006; Lino, 2009), plantio de 
mudas, cercamento de nascentes, incremento de áreas de cobertura vegetal, 
entre outras estratégias.

A partir dessa contextualização emergem demandas por alternativas 
mais adequadas para valorar o SA de produção de água (Vilar, 2009; Paiva & 
Coelho, 2015; Caetano et al., 2016; Chiodi & Marques, 2018) e questões como: 
quais dessas poderiam ser aplicadas no contexto dos SAFs Biodiversos (Silva, 
2014; Nascimento et al., 2016; Padovan et al., 2017).

Assim esta pesquisa teve por objetivo estimar o valor monetário do SA 
de produção de água em um SAF Biodiverso inserido no bioma Cerrado/
Mata Atlântica no cenário das políticas públicas brasileiras, considerando 
para tal a aplicação dos Métodos de Custo de Reposição (MCR) e de Custo de 
Oportunidade (MCO).

2. Revisão de literatura

2.1. Métodos de valoração ambiental
Inicialmente, ao identificar e classificar os SEs, o Millennium Ecosystem 
Assessment (MEA) definiu que estes são as contribuições da natureza à socie-
dade (Millennium Ecosystem Assessment [MEA], 2005; Lei nº 14.119, 2021). 
Nesta classificação, os SEs estão divididos em quatro categorias: Serviços de 
Provisão, que se referem a bens como alimentos, água e energia; Serviços de 
Regulação, os quais incluem controle de pragas, enchentes e manutenção do 
ciclo hidrológico; Serviços Culturais, que abrangem valores espirituais, recrea-
tivos e estéticos; e Serviços de Suporte, que são processos ecológicos essenciais, 
como a formação do solo e a ciclagem de nutrientes (MEA, 2005).

Com isso, novos debates surgiram, por exemplo, como mensurar e valorar 
os SEs e SAs? O que se trata de uma tarefa complexa e perpassa por diversas 
barreiras, como a economia, a política, o mercado etc.

Kooten (2018) argui que é possível valorar monetariamente toda externa-
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lidade. Em alguns casos, o mercado falha nessa valoração, como ocorre com os 
SEs. Todavia, existem instrumentos para sanar isso, a exemplo dos incentivos 
econômicos como o PSA (Bezerra, 2020).

De acordo com Garcia e Romeiro (2015), é complexo atribuir valor a 
ativos não mensuráveis como os diversos recursos naturais. Pesquisadores 
como Pavan Sukhdev ampliaram esse horizonte, com a obra The Economics 
of Ecosystems and Biodiversity (TEEB) e a contabilização dos ativos ecossis-
têmicos (Matsuoka, 2019).

Os pioneiros na valoração dos SEs da biosfera, Costanza et al. (1997), es-
timaram tal serviço a uma média de US$ 33 trilhões/ano, atualizando esse 
valor para US$ 125 trilhões/ano em 2014 e US$ 145 trilhões/ano em 2019 
(Matsuoka, 2019). Costanza et al. (1997) ainda defendem que a valoração 
ambiental deve ser estatística e que cada SE tem seu valor específico.

Odum e Odum (2000) vai além e argumenta que, ao se valorar um SE, é 
necessário analisar esse capital natural de forma monetária.

Autores como Motta (1997) e Machado (2011) contribuíram na sistemati-
zação da valoração dos recursos naturais. O primeiro buscou classificar esses 
recursos naturais por seu valor de uso e não uso. O segundo definiu alguns 
métodos de valoração, como o Método do Custo de Reposição (MCR). A li-
teratura conta com diversos métodos de valoração. Machado (2011) elenca 
sete métodos e divide-os em dois grandes grupos: os métodos indiretos, que 
avaliam, dentre outros itens, a degradação e a capacidade produtiva; e os mé-
todos diretos, que avaliam características de mercado com mais profundidade. 
A título de exemplo, o Custo de Viagem (MCV) é geralmente utilizado em 
destinos de recreação, sendo um método direto baseado na Disposição a Pagar 
indireta (DAP Indireta) (Machado, 2011).

Ainda segundo Machado (2011), no Valor de Uso (VU), a valoração se ba-
seia na existência de bens similares e precificados pelo mercado, podendo ser 
direto (VUD), indireto (VUI) e de opção (VO). A exemplo do MCV, o VUD 
é dado pela visitação, o VUI deriva dos SEs, como biodiversidade, e o VO é 
oriundo da opção pelo uso futuro (Machado, 2011). Já o Valor de Não Uso 
(VNU) representa o valor de existência de determinado recurso, e nele há o 
Valor de Existência (VE), que não se associa ao uso, e sim a valores como os 
éticos, morais e de legado (Motta, 1997).

Para Motta, a valoração monetária trata do preço associado a um patri-
mônio, serviço e/ou recurso natural, enquanto a valoração econômica está 
vinculada ao valor real. Ele ainda defende que “determinar o valor econômico 
de um recurso ambiental é estimar o valor monetário deste em relação aos 
outros bens e serviços disponíveis na economia” (Motta, 1997, p. 227). Logo, 
a valoração econômica é precedida da valoração monetária

Para Viana et al. (2012), esse processo é inverso, contudo, para ambos 
(Motta, 1997; Viana et al., 2012) a valoração decorre da aplicação de métodos 
específicos.

Outro ponto de vista foi abordado por Adam Smith (1983), que dividiu o 



Leitão, A. M., et al.
Valoração da produção de água: uma aplicação dos métodos de custo de reposição e de custo de…

Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 67, p. 26-52, jan./jun. 2026 30

valor por seu poder de uso e de troca. Para ele, o recurso com maior valor de 
uso possui menor valor de troca, e vice-versa.

Smith (1983) exemplificou essa relação com o Paradoxo da Água, em que 
“não há nada mais útil que a água”. Mas por ser, em tese, abundante, seu valor 
de troca é pequeno se comparado ao diamante, que “quase não tem nenhum 
valor quanto ao seu uso, mas se encontrará frequentemente uma grande quan-
tidade de outros bens com o qual trocá-lo” (Smith, 1983, p. 117). Esse paradoxo 
elucida que utilidade e importância são definidas pelo valor, e não pelo preço.

No contexto dos recursos ambientais, o valor econômico existe na tênue 
diferença entre o nível da produção desses recursos e seu consumo pela socie-
dade (Motta, 1997). No caso dos SEs e SAs, a valoração monetária perpassa 
por gaps do mercado, geralmente permitindo proxys de valor ou preço.

Nesse cenário, os modelos de valoração sofrem críticas, pois, ao buscar 
lastro com instrumentos de mercado, acabam por serem úteis como parâ-
metros, mas abrem questionamentos e até reivindicações de natureza moral 
(Matsuoka, 2019).

Estudos como os de Spash (2007) propõem uma nova classificação, intro-
duzindo a valoração monetária deliberativa (VMD), um modelo híbrido entre 
abordagens econômicas e políticas.

Nessa linha, Ortiz (2018) classifica os principais métodos em: Preferência 
revelada (custo de viagem, preço hedônico); Preferência declarada (valoração 
contingente, escolha discreta); e Custos evitados e custo de reposição.

Por fim, para Jax et al. (2018) não há uma abordagem única e linear para 
aplicar metodologias como as de valoração, o que abrange, inclusive, o próprio 
conceito de SE.

Diante desse contexto, esta pesquisa oferece uma perspectiva mais ampla 
para a busca de soluções, com enfoque na valoração do serviço ambiental.

2.2. Método de custos de reposição (MCR)
O Método de Custo de Reposição (MCR) faz parte do rol de métodos indiretos 
tendo por base o mercado de bens substitutos. O MCR captura o valor mínimo 
de determinado recurso ambiental, com um retrato do custo relativo à res-
tauração desse recurso à sua característica originária, em condições possíveis 
(Vergara et al., 2014; Bezerra, 2020).

De acordo com Marques et al. (2005), o MCR pode ser aplicado a cálculos 
de recomposição de solo erodido, visto que o gasto com nutrientes, como o 
Nitrogênio (N) comercial, pode ser mensurado. Além disso, iniciativas como 
a Tendência em Serviços Ecossistêmicos (TESE), da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), aplicaram o MCR na valoração de SEs associados à emissão de CO2, 
com resultados que corroboram o método na valoração de externalidades 
(FGVces, 2019).

No Brasil, o MCR é utilizado em diversos programas de PSA Água, que 
se valem da mensuração de indicadores, como o reflorestamento, na fisca-
lização e remuneração de seus produtores. O MCR oportunamente elenca 
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gastos internalizados pelos produtores, passíveis de quantificação por dados 
financeiros e contábeis (Vergara et al., 2014).

2.3. Método de custos de oportunidade (MCO)
Assim como o MCR, o Método de Custos de Oportunidade (MCO) faz parte 
dos métodos indiretos de valoração. É importante frisar que o conceito de 
Custo de Oportunidade (CO) foi cunhado por Frederich Von Wieser (1851–
1926), que o definiu como “a renda líquida gerada pelo fator em seu melhor 
uso alternativo” (Beuren, 1993, p. 1).

Machado (2011) alega que o MCO se baseia no ônus da preservação de 
determinado recurso ambiental, frente à viabilidade ou inviabilidade econô-
mica de seu uso ou exploração.

Já Maia (2002) analisa sob outro prisma: para ele, o CO é gerado pela 
conservação desses recursos e pode gerar prejuízos financeiros, caso não seja 
explorado.

O CO vem sendo estudado sob dois prismas: da economia, pautado no 
conceito de Frederich Von Wieser, em que o CO é mensurado pela renda de 
seu melhor uso; e da contabilidade, que pressupõe que o CO pode ser men-
surado pelo lucro, receita, custo etc. Ambos convergem no aspecto decisório 
do MCO, precedido de dado financeiros e análise multifacetadas quanto a 
índices e taxas de juros (Pereira et al., 1990).

Para Chodorow-Reich & Karabarbounis (2016), o CO é cíclico e volátil no 
transcurso do negócio. Por sua vez, Post et al. (2016) afirmam que o CO pode 
ser alterado bruscamente em situações anômalas, como guerras e pandemias. 
Já Guedes e Seehusen (2011) discorrem que o CO pode ser menos oneroso, 
desde que instrumentos econômicos como os PSAs equilibrem essa disfunção 
e que a compensação aumente a preservação.

A adoção do MCO se baliza na literatura, visto seu uso em diversos pro-
gramas de PSA e PSA Água. Por se basear em aspectos quantitativos, o MCO 
permite a aferição de dados financeiros e contábeis, logo é um auxiliar na to-
mada de decisão com base em mecanismos de preço e lucratividade (Secretaria 
Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, 2020).

De fato, o MCO é abordado de formas diferentes em determinadas áre-
as, a exemplo da citada contabilidade e sua visão por vezes objetiva, ou das 
finanças, em não comparar investimentos com riscos diferentes, até mesmo 
da economia, ao permitir invocar questões e temas subjetivos. Mesmo dentro 
dessas aparentes divergências, os aspectos conceituais e até operacionais do 
CO se mesclam ao conceito definido por Frederich Von Wieser (Beuren, 1993).

3. Procedimentos metodológicos

3.1. Identificação e análise dos custos de oportunidade
Para viabilizar o uso do MCO na mensuração monetária do serviço produção 
de água, foram utilizadas projeções shadow price de receitas relativas dessa 
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produção a partir de três formas de exploração do solo comuns no território 
estudado, tais como:

	 a)	Pecuária extensiva (produção de carne bovina – engorda de gado de corte);

	 b)	Produção de grãos (produção de grãos, desdobrada em duas culturas anu-
ais: soja e milho);

	 c)	Arrendamento da área – soja (arrendamento mercantil da terra para pro-
dução de soja).

Quanto à identificação dos custos produtivos, foram utilizadas fontes secun-
dárias como demonstrativos contábeis e financeiros das três atividades men-
cionadas, selecionadas por serem demandantes diretas da produção de água 
na cadeia econômica local.

Assim, para efeitos de comparação, foi aplicado o MCO sem considerar 
os riscos de cada opção, logo, optou-se pela subjetividade em preferência ao 
prisma da economia ecológica. Foi adotado um roteiro de cálculos para o CO, 
os quais foram estruturados e baseados na literatura disponível.

A seguir apresentam-se os dados para cada forma de uso da terra.

3.1.1. Pecuária extensiva
A primeira opção analisada foi a produção de carne bovina, em específico a 
engorda de gado de corte. Para isso, a produção dimensionou a área estudada 
de forma a permitir um proxy, todavia foram excluídas do cálculo áreas im-
próprias ao manejo de animais. Logo, foram calculadas a quantidade máxima 
de cabeças por hectare e seu retorno anual, multiplicados pelo período da im-
plantação do SAF. Para tanto, foi elaborada a equação I segundo Leitão (2021).

Equação I
Retorno Pecuária:

O Retorno Pecuária (RP) resulta da multiplicação da Quantidade de ani-
mais por hectare (Qt) pela Área destinada a essa produção em hectare (A). O 
resultado é multiplicado pelo Lucro líquido por animal (Lpa). Por fim, esse 
produto é novamente multiplicado pela razão entre o Período do SAF (n) e o 
Período de engorda (Pe).

Essa configuração pode ser melhorada com a adoção de adubação e ma-
nejos, associada a outras espécies de gramíneas. Para efeitos de cálculo foi 
projetada uma área de 30 hectares de braquiária, assim seriam inseridas 43 
cabeças de gado com uma meta estimada de 34 arrobas por animal, resultan-
do em cerca de 1.462,0 arrobas ao fim do ciclo (Gonsalves Neto, 2020).

Para o Pe foram consideradas pastagens com braquiária sem adubação, 
comportando cerca de 1,43 bois por hectare no ciclo da engorda. O ciclo da en-
gorda corresponderia a aproximadamente 24 meses (Gonsalves Neto, 2020).

Ao dimensionar esses dados ao período do SAF estudado, 10 anos, e vis-
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to o ciclo da engorda, tem-se cinco ciclos produtivos. Para determinar esses 
custos foram utilizados os dados da Confederação Nacional de Agricultura 
(CNA), sendo selecionados os valores relativos à região onde a pesquisa foi 
aplicada (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil [CNA], 2021).

Os valores referentes à arroba foram coletados nos dados históricos do 
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA-Esalq/USP), 
considerando os anos de 2011 a 2020, sem atualização monetária (Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada [CEPEA], 2021).

3.1.2. Produção de grãos
A segunda opção, produção de grãos, foi desdobrada em duas outras produ-
ções: safra soja e safrinha milho. Logo, o cálculo do Retorno Produção Milho 
(RPM) levou em consideração dados da produtividade média para a região 
disponíveis na base de dados do CEPEA e da Federação da Agricultura e 
Pecuária de Mato Grosso do Sul (FAMASUL).

A área da propriedade faz parte de uma região altamente produtiva, che-
gando a médias na casa de 93,5 sacas de milho por hectare, sendo essa a média 
aritmética dos períodos obtida após análise das médias históricas das sacas, 
disponíveis nas bases mencionadas, dentro do lapso de tempo 2011–2020 
(Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do Sul [FAMASUL], 
2019; CEPEA, 2021).

Já as informações relativas aos custos de produção foram coletadas a partir 
dos dados da CNA especificamente da região estudada. Esses dados foram 
complementados com informações listadas na base de dados da Companhia 
Nacional de Abastecimento (CONAB), incluindo as médias percentuais de 
lucro líquido por safra. Outros parâmetros foram obtidos como fontes subsi-
diárias de informação, prova e contraprova (EMBRAPA, 2018; Richetti et al., 
2018; CNA, 2021; Companhia Nacional de Abastecimento [CONAB], 2021). 
A equação II representa os valores de produção de milho.

Equação II
Retorno Produção Milho:

O cálculo do Retorno Produção Milho (RPM) foi dado em moeda corren-
te (US$), sendo obtido da multiplicação entre a Área possível (A) para essa 
produção na propriedade em hectare e a Quantidade produzida (Qt), esta es-
timada via produtividade média da região, dada em sacas por hectare (sc/ha). 
O produto desse cálculo inicial foi multiplicado pelo lucro líquido (Lsc), dado 
em US$/hectare e baseado nos valores das médias históricas da CONAB. O 
resultado foi novamente multiplicado, dessa vez pelo quociente do Período sa-
fra (Ps), uma safra ao ano, pelo Período do SAF (n), de 10 anos (Leitão, 2021).

Como terceiro cálculo, e ainda dentro da segunda opção do CO, tem-se o 
Retorno Produção Soja (RPS), em que foram adotados os mesmos parâmetros 
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do RPM, no que tange a A, Ps e n. Entretanto, a produtividade média identi-
ficada para a região foi de 61,29 sacas por hectare, valores obtidos nas bases 
de dados do CEPEA e comparados a boletins e informes da FAMASUL. Já 
os custos totais e os percentuais de lucro líquido foram obtidos nas bases da 
CONAB (FAMASUL, 2020; CEPEA, 2021; CONAB, 2021). A equação III 
representa os valores de produção de soja.

Equação III
Retorno Produção Soja:

O RPS é calculado a partir do produto da multiplicação da Quantidade 
produzida (Qt) pela Área (A) em que essa produção é possível, dada em hec-
tare. Vale relembrar que o Qt corresponde à sc/hectare e é relativo à produti-
vidade média da região. Por sua vez, o Lucro líquido (Lsc) foi obtido com base 
nas informações da CONAB e é dado em US$/hectare. Quanto ao Ps e ao n, 
os critérios são os mesmos do RPM (Leitão, 2021).

Ao se obter o valor para o RPM e o RPS, é possível chegar ao valor da 
opção produção de grãos. Consoante a prática local da monocultura da soja 
na safra no verão e do milho na safrinha de inverno, esse cálculo só é possível 
pela possibilidade real da área estudada em produzir duas safras anuais no 
sistema conhecido como plantio direto. Assim, com esses dois parâmetros 
pode-se realizar a equação IV.

Equação IV
Retorno Produção de Grãos:

Nessa equação, os valores de RPG, RPM e RPS são expressos em moeda 
corrente, ou seja, aqui em reais (R$). Para calcular o RPG, basta somar o RPM 
com o RPS (Leitão, 2021).

3.1.3. Arrendamento da área – soja
Por fim, a terceira opção sugerida para o cálculo do CO é o arrendamento 
mercantil da área para produção de grãos. Para esse cálculo foi considerada 
a contratação remunerada anualmente com base em percentual acordado da 
colheita da safra.

Também foram replicados os parâmetros de período, área e produtividade, 
listados no cálculo do RPS, com dados de valor médio da saca obtidos no ban-
co de dados CEPEA, correspondentes à região estudada (CEPEA, 2021). É 
importante destacar que o percentual mencionado teve por base os contratos 
regidos pela Lei Federal n.º 4.504/1964, que trata do Estatuto da Terra, defi-
nindo, entre outras, as remunerações para o arrendamento.

A lei citada estipula no inciso XII do artigo 95 que a remuneração dos 
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arrendamentos de áreas de intensa exploração e alta rentabilidade é de 15% 
sobre o valor do imóvel e suas benfeitorias. Contudo, a prática usual na região 
é a aplicação desse percentual na produção média (Lei nº 4.504, 1964). Assim, 
o cálculo do retorno arrendamento de área (para produção de soja) segue a 
equação V.

Equação V
Retorno Arrendamento da Área – Soja:

O Retorno Arrendamento da Área – Soja (RAS), dado em moeda corrente, 
é obtido pelo produto da Quantidade produzida (estimada via produtividade 
média da região em sc/ha) (Qt), pela área em hectare (onde essa produção 
seria possível na propriedade). Esse resultado deve ser novamente multipli-
cado, mas agora pelo Valor da saca (Vs) (neste caso, sacas de 60 kg em US$, 
valores da CONAB).

A terceira parte do cálculo se dá com a multiplicação do produto anterior 
com o percentual contratado (%) (neste caso, 30% da produção de soja). Esse 
valor é novamente multiplicado, mas dessa vez com o quociente do Período 
safra (Ps), uma safra ao ano, pelo Período do SAF (n), de 10 anos (Leitão, 
2021). Esses cálculos visam, mesmo que de modo simples, identificar os COs 
das atividades potenciais para a região.

Ao oportunizar uma análise mais ampla, a inclusão de variáveis comple-
xas, como a da preservação ambiental, auxilia os stakeholders na opção de 
uso ou não do recurso ambiental. Mesmo que a valoração não seja profunda, 
ao menos se tem uma resposta a pressões econômicas conjunturais, dada a 
comparação da variável citada com as opções de exploração com mercado 
valorado e precificado.

3.2. Identificação e análise dos custos de reposição
Para se identificar e posteriormente analisar as variáveis aplicadas ao MCR, 
é necessário ter por premissa a estimativa dos Custos de Reposição para o 
local a ser estudado. Contudo, isso deve ser feito levando em conta as parti-
cularidades do local, como os tipos de manejo e as diferentes áreas que po-
dem compô-la, como Áreas de Reserva Legal (ARLs) e Áreas de Preservação 
Permanente (APPs).

Desta feita, estimou-se o Custo Total de Reposição da Área (CTRA), em 
que foram adotados quatro procedimentos, transcritos a seguir:

	 1)	Identificação, análise e cálculo do Custo Total da Recuperação das ARLs, 
APPs e os relativo à implantação do SAF;

	 2)	Identificação e análise e cálculo do Custo de Recomposição da Fertilidade 
do Solo;

	 3)	Identificação e análise e cálculo do Custo de Terraceamento do Solo; e
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	 4)	Identificação e análise e cálculo do Custo de Manutenção.

O primeiro procedimento advém do custo com o plantio de sementes e mudas, 
além dos custos com adubação, locação de máquinas e equipamentos e mão 
de obra para essa etapa. O segundo diz respeito ao Custo de Reposição do Solo, 
em que são trazidos à baila gastos com fertilizantes e custos decorrentes desse 
processo. Já o terceiro procedimento se refere ao Custo de Terraceamento do 
Solo, obtido a partir dos dispêndios com o trato físico do solo, tais como custos 
na construção de terraços e sua composição. O quarto procedimento estima os 
Custos de Manutenção (CM) dos SAFs que corroboram a produção de água.

A consolidação dos quatro procedimentos permitiu estimar o CTRA na 
construção de uma proposta de valoração ambiental voltada ao Método do 
Custo de Reposição (MCR). Ao aplicar o MCR, auxiliado de dados de forma-
ção de custos financeiros e contábeis, é possível a valoração ambiental a partir 
da valoração econômica.

No caso estudado, o lastro foi estabelecido com dados primários obtidos 
mediante questionários e entrevistas com dois produtores, além de subsídios 
com dados secundários e consultas com pesquisadores e consultores. Foram 
inseridos dados relativos ao período de 10 anos, tempo da implantação e con-
solidação do sistema produtivo local, os SAFs Biodiversos.

Todavia, alguns indicadores que poderiam ampliar as análises, como o 
histórico dos índices pluviométricos de vazão da água superficial, que permi-
tem dimensionar a provisão do SE, não fazem parte dos cálculos listados, haja 
vista a inexistência desses para a área estudada.

Os cálculos que compõem as análises do custo de reposição estão descritos 
a seguir.

Equação VI
Custo Total da Recuperação das APPs, ARLs e implantação do SAF:

O Custo Total da Recuperação das APPs, ARLs e implantação do SAF 
(CTRAPP) é dado pela multiplicação da Área desenvolvida (Ad) em hec-
tare, pelo produto resultante do Custo Unitário por Espécime Plantado 
(Cp), em US$/hectare, com a Proporção de Espécimes Plantados (Pep), em 
espécies/hectare.

Na composição dos custos do Pep, pela ausência de Benefícios e Despesas 
Indiretas (BDIs) médios para os serviços de plantio de arbustos, não previs-
tos isoladamente no estudo realizado pelo Tribunal de Contas da União, foi 
adotado o valor mínimo dentre os BDIs médios estipulados para os diversos 
tipos de obra (Vergara et al., 2014). Esse resultado é somado com o Custo Total 
com Adubação por hectare (Cat), o Custo Total de Locação ou Aquisição de 
Equipamento no Plantio (Cet), deduzidas as depreciações, e o Custo Total com 
Mão de Obra na Implantação (Cmt), todos em moeda corrente (Leitão, 2021).

O cálculo elenca os custos com: plantio de mudas e sementes na implanta-
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ção dos SAFs Biodiversos; recuperação das APPs e ARLs; adubação orgânica; 
locações e mão de obra dessa etapa. O cálculo do plantio de mudas foi adapta-
do de Vergara et al. (2014) e pode ser observado de acordo com a equação VI.

O CTRAPP é responsável pelos maiores desembolsos, seja nas fases de 
implantação, ampliação e, a depender do arranjo e manejo, reimplantação.

Equação VII
Custo de Recomposição da Fertilidade do Solo:

O Custo de Recomposição da Fertilidade do Solo (CRS) é obtido com o 
produto do Preço dos fertilizantes (Pf), pela Quantidade de fertilizantes (Qt), 
ambos em tonelada por hectare, expresso em reais. Esse produto é somado ao 
Custo Total de Locação ou Aquisição de Equipamento no trato do solo (Ctlae), 
deduzidas as depreciações, e o Custo Total com Mão de Obra na Aplicação 
(Ctm). Por fim, esse resultado é multiplicado pela Área desenvolvida dada em 
hectare (Ad) (Leitão, 2021).

Para o cálculo foram incluídos macronutrientes N, P, K, Mg, CA em valo-
res correntes ao período de aquisição, além do custo com locações, aquisições 
de máquinas e equipamentos e mão de obra destinada a essa etapa, utilizan-
do para isso uma adaptação da equação proposta por Marques et al. (2005), 
conforme equação VII.

Para Marques et al. (2005), a aplicação desses cálculos permite associar 
as medidas de melhoria na qualidade do solo com um custo produtivo e, por 
conseguinte, aferir o valor econômico e o solo degradado.

Equação VIII
Custo de Terraceamento do Solo:

O Custo de Terraceamento do Solo (CTS) é resultado da soma do Custo 
Total de Locação de Máquinas no Trato do Solo (Ctlae), com o Custo Total com 
Mão de Obra para o Terraceamento do Solo (Ctm). Esse resultado é multipli-
cado pela Área desenvolvida em hectare (Ad) e posteriormente pelo Período 
de implantação (n) (Leitão, 2021).

O cálculo considera a soma do custo com locações de máquinas (em hora/
máquina), prática constatada no caso estudado, e mão de obra (em dia/ho-
mem) voltada ao trato do solo, conforme equação VIII.

O CTS pode elevar os dispêndios financeiros iniciais a depender das con-
dições da área.

Equação IX
Custo de Manutenção:
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O Custo de Manutenção (CM) é resultado da soma do Custo Total de 
Locação ou Aquisição de Equipamento no trato do solo (Ctlae), do Custo 
Total com Mão de Obra na Aplicação (Ctm) e do Custo Total com Insumos 
para manutenção (Cti), todos em moeda corrente. O resultado dessa soma foi 
multiplicado pelo período da implantação dos SAFs (n) (Leitão, 2021).

Para encontrar o CM, foram elencados aqueles relativos à locação e/ou 
aquisição (devidamente depreciada) de equipamentos, somados à mão de 
obra nesta etapa, que é a mais duradoura do processo, conforme equação IX.

O CM retrata custos muitas vezes negligenciados ou mal dimensionados, 
visto que demandam um controle rigoroso de gastos e o registro fiel deles.

Por fim, o cálculo do CTRA se elucida na equação X.
Equação X
Custo Total de Reposição da Área:

O Custo Total de Reposição da Área (CTRA) considera o somatório dos 
CTRAPP, CRS, CTS e CM, todos dados em reais (Leitão, 2021).

O CTRA compila todos os cálculos anteriores ligados ao custo de reposi-
ção, logo retrata em valores monetários todo o aparato metodológico do MCR.

3.3. Identificação e análise da receita potencial do SAF e da 
produção de água
Nesse item se buscou analisar as receitas alternativas nos SAFs estudados, 
como estes podem incrementar o caixa da propriedade e, a partir disso, enten-
der qual a lacuna que impacta a opção pela produção de água. Para isso foram 
utilizados dados contábeis fornecidos pelos proprietários, correspondentes ao 
período de 10 anos, da implantação à consolidação dos SAFs.

Esses dados foram tratados em planilhas do Excelâ e posteriormente apli-
cados à equação XI.

Equação XI
Receita Total do SAF:

Nessa equação, de Receita Total do SAF (RTSAF), foram considera-
das a produção de hortaliças, mudas, sementes, frutas, madeira e produção 
agregada desses produtos, sendo resultado da multiplicação da Quantidade 
Produzida por Cultura (Qt), da Área Produtível Utilizada por Cultura (A), am-
bas em hectare, e pelo Lucro Líquido por Cultura (LL). O produto resultante 
foi novamente multiplicado pelo quociente do Período em anos do SAF (n) e 
pelo Período produtivo (Ps), que pode ser dimensionado por cultivo ou safra, 
em anos (Leitão, 2021).

O RTSAF é uma métrica importante, visto que demonstra as receitas 
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geradas pelo SAF e impactam a valoração do SA produção de água, como 
poderá ser compreendido na sequência.

3.4. Valor da produção de água (VPA)
O Valor da Produção de Água (VPA) buscou demonstrar qual o valor mais 
justo a ser aplicado em um PSA Água, para que a opção produção de água 
tenha viabilidade frente aos custos, debitando destes as receitas possíveis no 
SAF. O VPA é um proxy, calculado pela razão entre a área produtiva e o resul-
tado da subtração das receitas pelo custo de reposição, conforme equação XII.

Equação XII
Valor da Produção de Água (VPA):

O VPA pode ser expresso em US$/hectare/ano, e é resultado da sub-
tração da Receita Total do SAF (RTSAF), pelo Custo Total de Reposição da 
Área (CTRA). Esse valor é dividido pela Área desenvolvida em hectares (Ad) 
(Leitão, 2021).

Frisa-se que o VPA se lastreia no MCR, sendo a RTSAF uma receita do 
caso em tela, logo, o cálculo pode ser adaptado a outros arranjos produtivos.

3.5. Índice de valoração da produção de água (IVPA)
Após encontrar o VPA para a área, é possível avaliar se a atividade produção 
de água é atrativa. No caso da possibilidade de remuneração pelo VPA obtido, 
pode-se analisar a realidade local pelo Índice de Valoração da Produção de 
Água (IVPA). Esse índice faz a intersecção dos dois métodos de valoração 
econômica pesquisados, o MCO e o MCR.

O cálculo exige que o CTRA seja negativado, somando-se, uma a uma, as 
opções elencadas pelo MCO, e o resultado é dividido pelo CTRA, dessa vez 
positivo. Na sequência, o novo resultado é multiplicado por 100, de forma que 
o percentual obtido permita uma análise mais fidedigna das possibilidades do 
PSA Água aos produtores estudados, equalizando as demandas dos partici-
pantes de programas de PSA Água à realidade local, conforme se observa na 
equação XIII.

Equação XIII
Índice de Valoração da Produção de Água (IVPA):

O IVPA é resultado do CTRA acrescido do sinal negativo, somado com 
as alternativas propostas para o MCO. Nesta pesquisa, as opções encon-
tradas foram Retorno Pecuária; Retorno Produção Soja; Retorno Produção 
Milho; Retorno Produção de Grãos; e Retorno Arrendamento da Área – Soja 
(Leitão, 2021).
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Ao permitir a aplicação do MCO, o IVPA possibilita a análise de cenários 
dentro das alternativas de uso do solo propostas.

No decorrer desta pesquisa foi mencionado que, apesar de métodos de 
valoração indiretos, o MCO e o MCR são balizados por diferentes variáveis. 
A literatura demonstra que ambos são utilizados em diferentes programas de 
PSA. O MCO é aplicado na análise de mercado de opções, geralmente estru-
turados na renda ou no lucro. Por sua vez, o MCR é reconhecido na análise 
de gastos, como os listados na recuperação de solo degradado, em caso de 
reflorestamento de áreas florestais.

Assim, o IVPA instrumenta uma análise com esses dois métodos e suas 
diversas variáveis em prol de uma tomada de decisão mais assertiva e realista.

É importante reforçar que esta pesquisa não estudou o SAF no contexto 
de outros SEs, como o carbono, nem a valoração de seus créditos. Não foram 
incluídas nas análises as vantagens tributárias nem a geração de renda via 
servidão ambiental, modalidade em que o proprietário renuncia seus direi-
tos de exploração da vegetação nativa, não incluídas a ARL e a APP (Lei nº 
12.651, 2012).

Também não foram objeto da investigação a identificação da 
Disponibilidade A Pagar (DAP), haja vista, entre outras razões, o caráter 
de estudo de caso, fator limitante na adoção de ferramentas do Método da 
Valoração Contingente (MVC).

4. Resultados e discussões

4.1. Resultados dos custos de oportunidade
Inicialmente, para os cálculos elencados para aplicação do MCO, obteve-se o 
Retorno Produção Pecuária (RP). Para essa opção produtiva, o lucro líquido 
foi de aproximadamente US$ 250,92 1 médio por animal/ciclo de engorda. 
No último ciclo, o RP acumulado foi de US$ 53.946,98, para um total de 43 
cabeças estimadas em 1.462,0 arrobas, sendo abatida desse total a reposição de 
animais para um ciclo futuro, todavia não foram computados gastos relativos 
à infraestrutura.

Na sequência, tem-se o cálculo do Retorno da Produção Milho (RPM), em 
que o lucro líquido médio foi dado em saca por hectare ao ano, chegando ao 
valor aproximado de US$ 1,54 (valor para uma produção total de 2,805 sacas 
ao ano). O retorno acumulado foi de cerca de US$ 43.200,33 para as safras 
de milho inverno 2.

Já para o Retorno Produção Soja (RPS), a média aritmética encontrada 
para o lucro líquido foi de US$ 3,57/sc/hectare/ano. A produção total para 

1	 Taxa de câmbio para compra: (R$) / US$) em 23/09/2024 (R$ 5.544). Disponível em: http://
www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=38590&module=M

2	 Valor representa o acumulado no período, com correções monetárias (IPCA).

http://www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=38590&module=M
http://www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=38590&module=M
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esse resultado foi de aproximadamente 1,838 sacas ao ano. Logo, o RPS acu-
mulado no período foi de US$ 65.668,86, seguindo as mesmas diretrizes do 
RPM, com possíveis correções.

Desta forma, a soma do RPM e do RPS demonstrou um Retorno Produção 
de Grãos (RPG) de US$ 111.400,22 no acumulado de 10 anos. Cabe destacar 
que esses valores se referem à produção em duas safras por ano, inverno (mi-
lho) e verão (soja).

Por fim, a última opção proposta ao Custo de Oportunidade, o Retorno 
Arrendamento da Área – Soja (RAS), visto que os dados são, em grande parte, 
os mesmos utilizados no RPS, ao aplicar a percentagem contratual limite para 
os contratos desse tipo na região estudada, teve 15% sobre a produção de soja, 
conforme o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, 1964), ou seja, um acumulado de 
US$ 46.487,56.

A Tabela 1 demonstra os valores de Custo de Oportunidade para cada 
atividade econômica na área considerada.

Ao analisar a Tabela 1, fica evidente que o maior retorno total é do RPG, 
por se tratar da produção de duas culturas no ano (soja no verão e milho no 
inverno); e que o menor valor, o do RPM, representa cerca de 41% do maior 
valor. O segundo menor valor se refere ao RAS, e o segundo maior valor é 
dado pela opção RPS, nos moldes analisados nesta pesquisa.

Entretanto, apesar de retratar um período de determinado mercado, os 
Custos de Oportunidade não são, por si só, capazes de valorar SEs como no 
caso pesquisado, o da produção da água, o qual consiste em uma falha de 
mercado. Assim, de acordo com a valoração proposta, pode-se minimizar tais 
falhas por meio da adoção do Custo de Reposição.

Esses cálculos podem variar à medida que se adequem a realidades distin-
tas de pesquisa. Ademais, eles podem ser refinados com aplicação de análises 
de viabilidade, via Weighted Average Cost of Capital (WACC), método que 
utiliza média ponderada do custo do capital de credores e do capital de acio-
nistas (Leitão et al., 2022).

4.2. Resultados dos custos de reposição
Os Custos de Reposição foram realizados partindo dos custos totais da implan-
tação dos SAFs e recuperação de ARLs e APPs, através da adaptação da equa-

Tabela 1 Valores de Custo de Oportunidade para cada atividade econômica.

Opções de Produção (MCO) Retorno Total Acumulado

Retorno Produção Milho (RPM) US$ 45.731,36

Retorno Pecuária (RP) US$ 53.946,98

Retorno Produção Soja (RPS) US$ 65.668,86

Retorno Arrendamento da Área – Soja (RAS) US$ 46.487,56

Retorno Produção de Grãos (RPG) US$ 111.400,22
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ção de Vergara et al. (2014). Deste primeiro cálculo foi necessário depreender 
o período inicial de implantação dos SAFs na área estudada (30 hectares).

Essa implantação dos SAFs, apesar de constante, teve seu pico nos três 
primeiros anos, quando os investimentos foram maiores. Quanto à proporção 
de espécies inseridas, o resultado foi de cerca de 330.57 arbóreas (árvores e 
mudas) por hectare, a um valor médio de US$ 5,20 por muda, conforme dados 
contábeis fornecidos pelos produtores.

Os custos totais com adubação foram de US$ 59,32 por hectare, valor 
consideravelmente baixo, visto o período analisado. A explicação se dá pelo 
manejo agroecológico, com uso de adubos orgânicos produzidos no local, o 
que permite a melhoria da ciclagem dos nutrientes, reduzindo a necessidade 
de insumos externos (Padovan et al., 2016).

Já os custos totais com aquisição ou locação de máquinas e equipamentos 
para a etapa do plantio de mudas foi de US$ 1.201,42 apenas nos três primei-
ros anos. Quanto ao custo com mão de obra na etapa de implantação foi de 
aproximadamente US$ 11.220,31.

Isso posto, o Custo Total da Recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente, Áreas de Reserva Legal e implantação do SAF (CTRAPP) en-
contrado foi de US$ 64.011,16.

O Custo de Recomposição da fertilidade do Solo (CRS) foi estimado para 
o período de três anos na área mencionada. Os fertilizantes utilizados nesta 
etapa foram adquiridos a um custo de US$ 361,81 por tonelada. De acordo 
com os dados, foram utilizadas aproximadamente 1.18 toneladas.

Na sequência, dentro da equação do CRS, foram calculados o Custo total 
de locação de máquinas no trato do solo (Ctlae) e o Custo total com mão de 
obra (Ctm) desta etapa, que resultaram em US$ 52,23 e US$ 487,83 respec-
tivamente, conforme equação adaptada de Marques et al. (2005). Assim, o 
valor do CRS foi de US$ 901,87 – um valor baixo, decorrente do manejo, como 
descrito anteriormente.

De acordo com Pugliesi et al. (2011, p. 119), no “sistema convencional, os 
preços de fertilizantes e de mão-de-obra representaram cerca de 50% cada um 
na composição do custo de reposição final”. Ressalta-se que os dados obtidos 
correspondem a áreas onde a etapa CRS foi desenvolvida.

No que tange ao CTS, os critérios de áreas e período são os mesmos do 
CRS, contudo os valores dizem respeito à aquisição ou locação de máquinas 
para o trato do solo e aos custos com mão de obra para esta etapa, cujos valores 
resultantes foram de US$ 351,55 e US$ 483,38 respectivamente. O valor do 
CTS foi de cerca de US$ 839,38.

Os CM foram considerados nos períodos após a implantação, pois esses 
dados não puderam ser discriminados, visto o histórico disponível para esta 
pesquisa. Na equação sobre a isso se encontram os maiores dispêndios da 
propriedade, em que Ctlae, Ctm (da etapa) e Cti foram respectivamente de 
US$ 779,56, US$ 3,673.31 e US$ 2,008.66. Esses valores culminaram em um 
CM de US$ 33.178,76.
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A última equação referente ao MCR, os Custos Totais de Reposição da 
Área (CTRA) foram somados, compondo o panorama completo do período na 
área estudada. O CTRA chegou à cifra de US$ 98.931,17, equivalente a US$ 
329,77/hectare/ano, refletindo os custos totais da implantação dos SAFs na 
área estudada e, até certo ponto, revelando um parâmetro sobre o valor eco-
nômico da preservação, sem enquadrar isso a um mercado específico.

A Tabela 2 demonstra os valores resultantes dos cálculos do Custo de 
Reposição.

4.3. Resultados das receitas SAF
Quanto à Receita Total do SAF (RTSAF), respeitando o período e a área es-
tudada, as fases iniciais do SAF não geraram receitas significativas, dentre 
outras razões, por se tratar de arranjos perenes. Logo, os dados foram ponde-
rados a uma média global que permitiu os rateios.

As maiores receitas foram aferidas a partir do 7º ano, dentre outros mo-
tivos pela mudança de perfil produtivo, puxada pela demanda local por ali-
mentos, que escalonou a receita da propriedade estudada em 200% entre os 
anos de 2017 e 2018.

Os custos fixos e variáveis da produção foram tratados, evitando, assim, 
duplicidades. O RTSAF acumulado foi de US$ 3.705,48 – valor que pode 
ser estimado em US$ 12,35/hectare/ano para o período total, com uma cesta 
produtiva de cerca de 35 alimentos convencionais, de frutíferas a pescado.

4.4. Resultados da produção de água (VPA)
O Valor da Produção de Água (VPA) foi estimado a partir dos valores anuais 
do RTSAF e do CTRA, US$ 370,55 e US$ 9.893,12, respectivamente. O VPA 
resultante foi de aproximadamente US$ 9.522,57 ao ano para a área total, 
equivalente ao volume de água produzido na propriedade estudada.

Esse valor representa parte do esforço/trabalho ecossistêmico e biogeo-
químico para produzir água. Tal trabalho, realizado pela natureza, possui um 
custo ecossistêmico e apresenta-se com um valor estimado da ordem de US$ 
317,42/hectare/ano.

O ganho ecológico proporcionado no local, com o incremento na vazão 
de água, que, embora não verificado quantitativamente, foi registrado pelo 

Tabela 2 Custos de Reposição (MCR).

Custos de Reposição (MCR) Custo Total Acumulado

Custo Total da Recuperação das Áreas de Preservação Permanente, áreas de reserva legal 
e implantação do SAF – CTRAPP

US$ 64.011,16

Custo de Reposição do Solo – CRS US$ 901,87

Custo de Terraceamento do Solo – CTS US$ 839,38

Custo de Manutenção – CM US$ 33.178,76

Custo Total de Reposição da Área – CTRA US$ 98.931,17
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histórico da implantação dos SAFs. Porém, ficou evidenciado, ao menos sob 
o aspecto financeiro, que as receitas dos SAFs não fizeram frente aos custos 
de sua implantação e consolidação. É importante destacar que o parâmetro 
para a produção de água é o custo médio por hectare/ano, medida utilizada 
em programas de PSA Água, como o Manancial Vivo, entre outros (Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Gestão Urbana [SEMADUR], 2018).

A Figura 1 demonstra de modo comparativo algumas remunerações de 
programas de PSA Água listados pela ANA, com o VPA encontrado nesta 
pesquisa.

No Brasil, os programas de PSA Água são iniciativas públicas e privadas 
em prol do aporte financeiro a produtores de SAs. A Figura 1 elencou alguns 
dos programas supervisionados pela ANA.

Como demostra a Figura 1, a maior remuneração listada é a do PNSF, que 
remunera 60 produtores de Canindé de São Francisco/SE, com US$ 369,13 
por hectare ao ano, que auxiliam no abastecimento de água para uma popula-
ção de 650,106 habitantes (ANA, 2020). O segundo maior valor, se aplicado, 
seria o do VPA proposto nesta pesquisa, e o terceiro maior valor foi o pago 
pelo PAJL, com valores na casa de US$ 170,94.

Por outro lado, as menores remunerações foram pagas pelo PAS, PPAI e 
PRRHRC, remunerando US$ 46,14, US$ 47,22 e US$ 62,45, respectivamente.

Em comum, todos esses proxys de valor para produção de água esbarram 

 

 $-  $50,00  $100,00  $150,00  $200,00  $250,00  $300,00  $350,00  $400,00

PAS PPAI PRRHRC FGB PAJL VPA PNSF

Figura 1
Comparativo VPA com PSA 
Água (Programa Produtor de 
Água).

LEGENDA: PAS – Produtor 
de Água Salesópolis; PPAI – 
Produtor de Água do Município 
de Igarapé/MG; PRRHRC – 
Preservação e Recuperação 
dos Recursos Hídricos do Rio 
Capivari; FGB – Fundação Grupo 
Boticário; PAJL – Produtor 
de Água João Leite/GO; VPA 

– Valor da Produção de Água; 
PNSF – Projeto Nascentes do 
São Francisco.
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nas limitações métricas oriundas da quantificação exata dessa produção, visto 
que essa análise deveria calcular, além da vazão fluviométrica, o abastecimen-
to dos lençóis freáticos e até a produção de água via orvalho (Vilar, 2009). 
Todavia, ao associar essa valoração à adoção de sistemas conservacionistas, 
como os SAFs Biodiversos, salientam-se os verdadeiros dispêndios financei-
ros para se produzir commodities, preservar e melhorar os SEs, como a pro-
dução de água.

No estudo de caso proposto neste trabalho, os valores do RTSAF e do 
VPA se coadunam e indicam a viabilidade monetária da prestação de SAs. A 
Tabela 3 demonstra esses valores.

4.5. Resultados do índice de valoração da produção de água 
(IVPA)
O espectro do VPA pode ser ampliado e, com isso, melhorar a análise e con-
sequentemente a tomada de decisão. Assim, tem-se a proposta do Índice de 
Valoração da Produção de Água (IVPA), que visa cruzar os dois métodos 
estudados, MCO e MCR, e propiciar uma análise holística que amplie a equi-
dade do PSA Água, aplicando-o a realidades atreladas ao mercado local e suas 
forças, tendo como parâmetro financeiro o VPA.

O IVPA propõe comparar o CTRA, categorizado nesta pesquisa como 
despesa financeira, com as opções elencadas ao MCO, nesta pesquisa ponde-
radas como perspectiva de receita.

Mediante índice percentual encontrado pela equação citada no item 3.5, 
abrem-se dois cenários, IVPA negativo ou positivo. Se o IVPA for positivo, o 
PSA é menos atrativo ao engajamento, dada a sua viabilidade; do contrário, o 
PSA faria frente aos custos e ao produtor, caso opte pela prestação do serviço 
com adoção dos SAFs, ao aplicar os cálculos e esboçar os comparativos com 
as cinco opções do MCO, como demostra a Tabela 4.

A Tabela 4 apresenta os cinco cálculos, seus percentuais e o valor monetá-
rio do comparativo. O primeiro comparativo projeta a situação financeira do 
produtor não remunerado por um PSA baseado apenas no RP. Nesse cenário, 
os custos para se produzir água gerariam prejuízo de -45,47%, que represen-
taria linearmente um déficit financeiro de -US$ 149,95/hectare/ano.

No segundo comparativo é apresentado o pior resultado: se a remunera-
ção fosse medida apenas pelo RPM, o prejuízo seria de -53,77% no acumulado, 
e em hectares/ano o valor seria de -US$ 177,33.

Já na comparação com o RPS, o IVPA também é negativo: o percentual 

Tabela 3 Valores obtidos pelo RTSAF e VPA.

Valores obtidos pelo RTSAF e VPA Valor anual para área Valor anual por hectare

RTSAF US$ 370,55 US$ 12,35

VPA US$ 9.522,57 US$ 317,42
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chegou a -33,62% e o prejuízo financeiro acumulado seria de -US$ 110,87/
hectare/ano.

O quarto comparativo avaliou o RPG, em que o IVPA foi positivo, tendo 
um superávit de 12,60% e resultado financeiro de US$ 41,56 por hectare ao 
ano – o melhor resultado entre os analisados e o modelo produtivo amplamen-
te adotado na região estudada. Isso demonstra um desafio local, pois torna a 
adoção de um PSA pouco atrativa.

O último comparativo analisou o RAS e novamente o índice foi negativo, 
desta vez em -53,01%, com prejuízo ao produtor de -US$ 174,81/hectare/ano.

Os valores encontrados são referenciais e aplicáveis à região do estudo 
de caso, mas abrem discussões para a necessidade de estudos que reflitam a 
realidade do local. Ainda, demonstram que o valor do serviço que a natureza 
realiza não é computado/contabilizado na planilha de produção de custos 
agrícolas, e quando isso é feito – o que é o correto –, demonstra o lucro real que 
se tem, desmitificando a teoria marxista de exclusão da natureza nas ciências 
econômicas e ratificando o apelo para o novo olhar centrado nas proposições 
de um novo modelo econômico, em que pese a internalização do valor das 
externalidades ecossistêmicas.

Apesar de tentadora, a padronização e replicação de valores para PSA 
Água repercutiram no desempenho, engajamento e continuidade dos pro-
gramas e dos SAs prestados. Esta pesquisa constatou que, ao se aplicar a me-
todologia proposta, é possível valorar a produção de água de modo que sua 
remuneração não seja desconexa à realidade.

Também ficou constatado que independentemente da região ou do bioma, 
as remunerações para os SAs prestados serão mais atrativas e eficientes quan-
do o CO e o CR forem dimensionados na região do estudo. No caso da região 
estudada, ficou evidenciado que o RPG é muito atrativo, dada as caracterís-
ticas da cadeia agrícola local, com base no Mapa de Solos da região estudada 
(Amaral et al., 2000; Lombardi, 2013).

É importante destacar que a associação do VPA com o IVPA tem por mé-
rito propiciar uma análise mais eficaz, mesmo com as limitações citadas no 
decorrer da pesquisa. Também vale frisar que o RTSAF entrou nos cálculos 
por ser uma fonte de dados possível, o que não impede sua modificação ou 
retirada, sem prejuízo ao cálculo do IVPA.

Tabela 4 Análise do Índice de Valoração da Produção de Água (IVPA).

Comparações IVPA Percentual Valor hectare/ano

(CTRA = RP) (-45,47%) (-US$ 149,95)

(CTRA = RPM) (-53,77%) (-US$ 177,33)

(CTRA = RPS) (-33,62%) (-US$ 110,87)

(CTRA = RPG) 12,60% US$ 41,56

(CTRA = RAS) (-53,01%) (-US$ 174,81)
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5. Considerações finais
Esta pesquisa pôde concluir que os valores obtidos na aplicação do MCR e 
do com podem se adaptar a realidades distintas a desta pesquisa. No caso es-
tudado, o manejo conservacionista impactou os cálculos do MCR, contudo, o 
método permitiu a valoração monetária do SE de produção de água. Já o MCO 
elencou aspectos diferentes e suas comparações qualitativas e quantitativas, e 
auxiliou na valoração monetária da produção de água.

O cálculo do CTRA revelou os reais custos na implantação e manutenção 
dos SAFs Biodiversos, e a necessidade de receitas que façam frente a esses cus-
tos, como os PSAs. Foi constatado que o VPA é capaz de retratar a realidade 
da área estudada e que nesta o valor seria o segundo maior entre os programas 
de PSA Água vigentes no Brasil.

Também pôde-se concluir que o IVPA permite comparativos eficientes e, 
em caso de seu índice ser negativo, a adoção dos SAFs associados a um PSA 
que oferte os valores do VPA. Além disso, no caso estudado, o índice IVPA 
para o RPM foi o pior resultado, o que mostra que, com o VPA proposto, um 
PSA baseado neste é atrativo para a região estudada, oposto ao índice IVPA 
para o RPG, em um contexto de safras lucrativas.

Ficou evidente que a remuneração de PSA Água deve ser regionalizada 
de forma a permitir um maior engajamento dos produtores de SAs. Ademais, 
a valoração monetária permite maior conexão da remuneração do PSA à re-
alidade do mercado local.

Dentre as limitações encontradas, cabe esclarecer que a vazão pluviomé-
trica não foi elencada, dentre outros aspectos, por não haver histórico dela 
antes da implantação dos SAFs; e que os riscos inerentes a cada alternativa 
produtiva não foram considerados nesta análise, embora o MVPA tenha pos-
sibilitado tais simulações.

Como sugestão aos programas de PSA Água, o VPA pode ser desdobrado 
em duas etapas, implantação e manutenção, visto que a primeira é mais onero-
sa ao produtor. Se isso não for possível, políticas de bonificação podem ajudar.

Por fim, visando corroborar o fortalecimento dos PSAs Água, esta pesqui-
sa abre espaço a novas discussões, ao provocar a academia e a sociedade na 
construção de políticas que ampliem práticas conservacionistas, melhorem a 
infraestrutura natural e permitam maior segurança hídrica a todos.
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